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TERMO DE REFERÊNCIA (SERVIÇOS) 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de assessoria jurídica para acompanhamento de processos judiciais e 

administrativos, em atendimento as demandas do Município de Bom Jesus do Amparo/MG, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição/ 

Especificação 

Unidade 

de Medida 

Quantidade Valor 

Unitário 

Valor Total 

01 Contratação de serviços técnicos 

especializados de advocacia e consultoria 

jurídica, bem como suporte técnico à 

Procuradoria jurídica municipal, 

compreendendo a prestação de serviços 

singulares assim discriminados: 

elaboração de pareceres técnicos em 

temais mais complexos do Direito 

Público quando requisitados pela 

procuradoria jurídica local; suporte 

técnico em processos judiciais de 

primeira instância e na elaboração de atos 

oficiais, decretos, projetos de lei; 

Sustentação oral perante o Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais e tribunais 

superiores, Tribunais de Contas do 

Estado e da União, elaboração de 

memoriais com abordagens de aspectos 

mais intrincados dos ramos do Direito 

Constitucional, Administrativo, 

Municipal e Tributário, bem como, 

despachos nos relatórios dos feitos 

judiciais em tramitação na segunda 

instância, elaboração de recursos e outros 

feitos que vierem a tramitar em quaisquer 

instância a partir da efetiva contratação 

dos serviços, visando os interesses e 

defesa dos direitos do Município de Bom 

Jesus do Amparo/ MG. 

Serviço 12 R$ 

12.000,00 

R$ 

144.000,00 
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1.2 A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogável, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

 

2.1 Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(     ) Sim 

(  X ) Não 

2.1.1 Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 

(  )  quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações  frequentes, com maior celeridade e transparência. 

(   ) quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para      

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 

(  ) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo  a ser demandado pela Administração Pública. 

 

2.2 Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de 

pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006: 

(  ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item/lote (participação exclusiva para 

ME/EPP). 

(   )   Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para 

ME/EPP).  Percentual para aplicação do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123/2006: 25%. 

( ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo 

aplicável tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte por não ser mais vantajoso para a administração pública.  

 

2.3 Do agrupamento de itens em lotes 

 

A aquisição se dará em lotes? 

( X ) Não 

(    ) Sim 

 

2.4 O critério de julgamento da proposta será Menor preço por Item. 

 

3. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A Secretaria Municipal de Governo busca assegurar o cumprimento do direito da 

população de Bom Jesus do Amparo sendo responsável por coordenar a articulação política, a 

comunicação institucional e a gestão interna entre o executivo municipal e a sociedade. A 
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contratação de assessoria técnica especializada para acompanhamento de processos judiciais e administrativos, 

ofertando consultoria especializada tem por objetivo tornar a gestão mais eficiente. Sendo assim, é 

necessária a contratação de empresa especializada em serviços de consultoria e assessoria 

jurídica para atendimento das demandas internas do órgão, bem como para garantir o interesse 

público. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A contratação da assessoria jurídica especializada proporcionará à Administração 

maior segurança e eficiência na tomada de decisões, garantindo suporte técnico qualificado 

para a emissão de pareceres, acompanhamento de processos administrativos e judiciais, 

evitando riscos jurídicos e aprimorando a gestão pública, assegurando que todas as ações do 

Município estejam alinhadas com a legislação vigente. 

 

4.2. Além disso, a consultoria complementará a estrutura da Procuradoria Jurídica, que 

não dispõe de recursos humanos suficientes para atender à alta complexidade de algumas 

demandas. O profissional contratado possui ampla experiência, tendo atuado em diversas 

prefeituras, inclusive nesta prefeitura, o que garante conhecimento aprofundado das 

especificidades municipais, contribuindo para a defesa do interesse público e a otimização dos 

processos administrativos. 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

5.1 Trata-se de serviço comum, contínuo, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade inexigibilidade de licitação. 

5.2.  O critério de julgamento será o de menor preço global por item. 

5.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Com base na necessidade de assegurar uma prestação de serviços de qualidade, 

a contratação deve ser fundamentada no cumprimento de requisitos mínimos que garantem 

qualidade e eficácia, como: 
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 Capacidade técnica e especialização; 

 Regularidade profissional, o profissional ou escritório deve estar devidamente 

registrado no conselho de classe pertinente; 

 Reputação e referências através da avaliação de trabalhos anteriores; e 

 Requisitos legais, a empresa deve estar em conformidade com todas as obrigações 

fiscais, trabalhistas e previdenciárias. Cumprimento das normativas de proteção de 

dados pessoais, especialmente no tratamento de informações dos munícipes 

 Prestação de serviços técnicos especializados, de natureza singular, para o Município 

de Bom Jesus do Amparo, atendendo a demanda de todas as Secretarias, consistentes 

em consultoria e assessoria nas áreas de Direito Público, no que concerne às questões 

de interesse do Município de Bom Jesus do Amparo. 

 Emissão de pareceres e/ou notas técnicas jurídicas, cujo objeto tenha alta 

complexidade nas áreas do conhecimento jurídico indicado (processos legislativos e 

administrativos), conforme solicitação; 

 Realização de atendimentos presenciais duas vezes por semana, e virtuais, conforme 

solicitação;  

 Acompanhamento de ações diretas de inconstitucionalidade e mandados de segurança, 

e quaisquer outro tipo de ação cujo objeto tenha alta relevância jurídica; 

 Acompanhamento dos processos judiciais e administrativas, que sejam singulares e, 

por consequência, de alta relevância e complexidade, incluindo processos que 

tramitem perante o Tribunal de Contas. 

6.1.2 Garantia da Contratação (art. 96 da Lei 14.133/2021) 

6.1.2.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

6.1.3 Garantia do serviço (art. 40, §1º, III, da Lei 14.133/2021). 

6.1.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.1.4 Amostras 

6.1.4.1 Não haverá apresentação de amostras. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

8.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas. 

8.1.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

 

8.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 

8.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser 

entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as 

informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem 

elaborar sua proposta. 

 

8.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

8.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.2 A execução dos serviços será iniciada em até 05 (cinco) dias da assinatura do 

contrato ou da emissão da ordem de serviço. 

9.3 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Prefeitura Municipal de 

Bom Jesus do Amparo/MG, na Praça Cardeal Motta, 220 – Centro - CEP 35.908-000. 

9.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

 10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Cumprir com as suas obrigações em estrita observância às especificações 

constantes do contrato, com a emissão de nota fiscal;  

10.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao 

objeto da presente contratação; 
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10.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento; 

10.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no projeto básico ou na minuta de contrato; 

10.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

10.7. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de 

qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou 

prepostos aos bens da Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

do objeto contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou 

acompanhamento pelo CONTRATANTE.  

10.8. Executar o objeto contratado somente com prévia autorização do 

CONTRATANTE. 

10.9. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.10. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato; 

10.11. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade; 

10.12. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

10.13. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.16. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
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contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

10.17. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos que 

provam a regularidade fiscal, social e trabalhista;  

10.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

10.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

10.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

10.21. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

10.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

10.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

10.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.26.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.27. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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10.32. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 

dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

10.33. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 

necessidade de nova autorização do Contratado; 

10.34. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima 

inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 

aplicação da obra. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1 Fornecer todas os esclarecimentos necessários à execução das demandas;  

 

11.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da contratada; 

11.3. Pagar os valores contratados pela excussão do objeto no prazo e nas condições 

contratuais; 

11.4. Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 

11.5. Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 

por quaisquer danos inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades contratadas; 

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.7.Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

11.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

11.9.  A Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias; 

11.11. Notificar os eventuais emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

11.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.13. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

13.7 Nos termos do art. 117 da Lei 14.133 de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

13.8 Nos termos do art. 117 da Lei 14.133 de 2021, fica designado como 

representante, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, o/a servidor(a) Talisson Felipe 

Santos das Dores, matrícula/identificação: 106791. Para a função de gestor, fica designado/a 

o/a servidor(a) Maria Carolina Leonhardt Portella, matrícula/identificação: 118067. 

13.9 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.10 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no art. 125 da Lei 14.133 de 2021. 

13.11 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 

dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando 

as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso. 

13.12 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos art. 117 da Lei 14.133 de 2021. 

13.13 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 115 e 156 da Lei 14.133 de 2021. 

13.14 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 

equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa 

o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

13.15 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto.  

13.16 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 

intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas.  

13.17 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada.  

13.18 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.19 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

13.20 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.  

13.21 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 

o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços.  

13.22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade 

da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 

da Lei 14.133 de 2021. 
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14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

14.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto contratado será efetuado 

pela Prefeitura de Bom Jesus do Amparo mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a 

emissão da apresentação da nota fiscal, verificação da execução e regularidade do 

objeto. 

14.1.1 Conformidade da execução. 

14.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

14.2.1 não produziu os resultados acordados; 

14.2.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

14.2.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.  DO RECEBIMENTO   

15.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta. 

15.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 

custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

15.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  10 (dez) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação. 

15.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

 

16.  DO PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento definitivo da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

16.2 Considera-se ocorrido o recebimento definitivo da Nota Fiscal quando o órgão 

contratante atestar a conformidade da qualidade e quantidade do material de acordo com 

especificado no Termo de Referência e proceder à aceitação. 
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16.2.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá constar: 

a) descrição sucinta do objeto; 

b) número e ano do empenho; 

c) número e ano da ordem de serviço; 

d) número do processo licitatório; 

e) número do contrato; 

f) período do serviço executado. 

16.2.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos 

documentos de comprovação da regularidade fiscal, quais sejam: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS; 

b) Certidão Estadual de Débitos Tributários; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais.   

16.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.3.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

16.3.2 Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

16.3.3 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

17.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, 

III, c, da Lei nº 14.1332021 e art. 41 Decreto 151/2023.  

17.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no edital. 

17.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no conselho de classe pertinente, em 

plena validade; 

17.3.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
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mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado.  

17.3.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

17.3.2.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência na prestação dos serviços, 

sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes. 

17.3.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

17.3.2.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

17.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

 

17.4.1 O Valor Global é R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). 

 

18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

 

18.1 O custo da contratação é de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais).  

 

19. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

 03.01.01.04.122.0002.2064.33903500   Ficha: 0675  Fonte: 1500000000 

 

Município de Bom Jesus do Amparo, 11 de fevereiro de, 2025. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Maria Carolina Leonhardt Portella  

Secretária Municipal de Governo 

 

 

 

 


